
Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N" 105/2015 E AO SEU SUBSTITUTIVO N" I
RELATÓRIO

O presente projeto, de autoria do Executivo Municipal, uia cargos de
Provimento Efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Caneira e Salários da
AdministÌação Diret4 Autárqúca e Fundacional do Poder Executivo do Município de
Londdna, institüído pela Lei n' 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras
providências.

segue:
Em sua Mensagem (Of. N' 436/2015-GAB), o Prefeito relâtâ o que

"Á pretentão postulada pela Secretaria cle Municipal de Assístêt1cìã
Socíttl, visa a críação do cargo de Tëcnico Orientqdor Socìal ka Função
de Ássistência Técnìca em Ofientação Social, em atendimento às
nornativds da PolíticLr Naciondl de Assìsíênci,r SociLrl.

O Conselho Nacional de Ássistência Socíal - CNAS, no uso dd
compelênciã que lhe coníerem os incisos II, V, IX e XItrl do artígo 18 dcl
Lei n" 8.712, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgâníca du Assìstênciq
Social- LOAS, aprot)ou a Norma Operacional Básìca de Recursos
Humanos do Sistema Úníco de Assistêncía Sociat- NOB-RH/SUAS,
sendo um ínstrumento nomatiro responsórel pela dejínição de
díretúzes e rcsponsabílídades no âmbiío da política do Írubalho ha átea
dít ítss is têtlcia s ocí al.

Esta Noma defne que ds equìpes de leíefêi.cia das unídades da
Política de AssÌstência Social são aquelas constítuídas por serúdoles
eíeÍít'os rcsponsáreís pela organização e ofelta de serriços, progroma\
projetos e beneJícios de proteção social básica e especíal, le',,ai7do-se en1
consideração o número de famílías e índiví.luos rcíerencíados, o lípo de
atendimento e as aquisíções que de|em ser gatuntidds aos usuátios.

O Centuo de Reíeftncia Especializado de Assístêncía Social - CREAS é
umo unidade pública de médìa complexídade que se constituí como polo
de rcferêncìa, coordenador e artìculador da proteção social especial de
médía coüplexidade.

Os municípios em Gestão Ple et clewrtio contar nas unídades de CREÁS
com uma equipe mínima composta por I coordefiador: 2 assistentes
sociais; 2 psícólogos; I atlvogado; I proJìssioruis de nível superior ou
mëdìo (aboltlagem dos usuários); 2 auxíliares LldminísÍrLltivos. Ou seja,



além de coordenctdor, assistentes sociais, psicólogos, adyogadog as
unidarles deverão contar com pr.tfssíonais de níyel méclío, com
qtribuições especírtcar, denomína.lo Oríentador Sociql.

A Resolução n" 9, de 15 de abríl de 2011, ratí./ìca e reconhece as
ocupações e as.ireas de ocupações proJìssíofiaís de ensino médío e
fundamental do Sistema Úkico de Ássistência Social - SIJAS, em
consonancíd com q Normct Operacíonal Basícct de Recursos Humanos
do SUAS - NOB-RH/SUAS.

Esta resoluçtio dispõe em seu artígo 4o, que as ocupações prortssíonaís
com escolarídade de ensíno médío, que cotnpõem as equipes de
rcíerêncía do SUAS, desempenham funções .Ìe apoio ao provimenÍo tlos
sefyìç,os, programqs, prcjetos e beneJícios, bqnsferêncía tle renda e ao
Cadunico, dírclamente relacionadas às /ìnalidades do SUAS.

Atualmeníe, no Munícípio as abotdagens têm sido realìzadas pelo
Ágente de Gestão Pública, na função de Ser.viço CI, no entanto com
í guíús rc'trições, tendo en rìstct que a descríção de .ttìrìdades desla
íünçiio niio permite desempenhar atfibuições com maior complexid.tde
e/ou rcsponsabilídqde, deúdo ao requísito de ingresso exìgido, qual
seja, o ensìno fundamentaL

A Secrelaria Munícípal de Assistência Soci.ll rcalízou um brc\,e
leyanÍqmento, desde a críaçõo da função de Serviço Cl, do cargo de
Agente cle Gestão Pública, código ÁGPC1I, e constatou que mais de
50oÁ dos qüe inglessaram no cargo pecÌit am exoneração, e qüe esta
questão, com certeza, tem onerado os coíres públícos e prejudìcado
sobrcmaneba a continuidade do trubalho socìql realizcuJo pelq
Secretaria.

Diante do exposto ct presente propositur.l pletende criat 3I (ltíhta e um)
cargos de Técttico Orientador Social, nct função de Ássíslêncìa Técnica
em Oríentação Soci. .

E o atual cargo de Agehte de Geslão Públlca, funçtio de Serríços Cl
que atualmente conta com 39 (trinta e nove) vagas existentes e ocupados
serão transform.tílos no cat'go de Age le de Gestão Pública -
Tlansi[ório, naÍinção de Seníço D - Transitólio.

Posteriormente, coníorme os cargos de Ágente de GesÍão Pública -
Transitório, na íunçtio de Serriço D - Trunsilótio, forem taganclo,
seríam contratados, na mesme proporção, no novo ccïgo de Técnico
Oríentador Social na função de Assìstêncid Técníca em Orientação
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Social. ReJètida transíotmação do cargt não acaúetará impacto
o r ç íím e nt á r i o/i n a n c e ì t o.

Buscando atendel ao Príncípio da Eficíêncía, propõe-se a rcalizqÇão de
Curso de Formaçtir.t EspecíJìca, como eíqpa elíminaÍófia do concurso
públíco para o noro cargo, bem couo deJinir um percentual do sexo
masculino, a frm de |iabilízat grupos homogêneos, para rcalizar
abordageks aos usutiríos masculinos.

Cabe salÌentdl que é negativet a estímatíya do impacto orçamentario-
fìnanceíro."

Etrcontrâm-se ânexâdâs ao projeto, dentre outrâs, cópias dos
seguintes documentos:

erÌÌ questão,

a) C.I. N" 6U2015 da SMRH para a SMG;
b) processo administrativo n' 29.221/2075acerca da criação de cargos

c) C.I n" 89/2015 DA Gerência de Caneiras SMRH,DDH para a PGM;
d) Parecer n'25912015, da GeÌência de Assuntos de Pessoal da PGM;
e) C.I. N" 1183/2014 da Dir€toria de Proteção SociaÌ Especial paÌa a

Gerência Administativa,DGAF;
1) Resolução n" 9, de 15 de abril de 2014 do CNAS; e
g) C.I. N'1183/201a -DPSE/SMAS.

O Prefeito encaminhou substitutivo à mâtér:iâ, por meio do Of. No
57212015-GAB, no quâl relata o quê sêguei

"O incluso SubstituÍí\'o ao n'0l ao Prcjeto de Leì n" 105/2015 tem por
lìnalidade proceder adequdções aos artigos 7o e 8', na parte lefercnle a
citação em seu taúo do termo do Aneío VIII Desclição de Catgos e
Funções Transitórias, da Lei n'9.337, de l9 íle janeilo de 2004, pelas
rqzões que passqremos a expor.

Após o encaminhamento do rcíerído yojeto de lei à Câmara, constaíou-
se que houte um equíyoco ao incluir no art. 7o, S 2o, e o att. 8o o texto:
Anexo VII - Descriçiio de Catgos e Funções Ttansitórias, da Leí no
9.337, de 19 de janeiro de 2001, havendo assím, a necessidade de
pto cedermo s as al teraçõ e s.

O artigo 54, da Lei n" 9.337, de 19 de janeiro de 2004, estabelece os
Anexos que serão íntegrantes da lei, ntio .fazendo referência ao Anexo
VIII Descrição de Cargos e Fuhções Transìlórids.



A necessidade de inclurão do referid<t anexo, com as descrições dos
c.rrgos transitóríos, íoi apontada pela Cotuissão Permanente de Retisão
do Plano de Cargos, Cateíras e Saláríos da Adminístração Dircta,
Áutórquíca e Fundacional, desígnada pela Potlaria no 1.893, de 15 de
outubro de 2013, a quul é re:;ponsrjvel por analisat e propor melhorias
no PCCS, uma vez que o Anexo VI, da Lei n'9.337/2001, estabelece a
Relação dos Cargos Ttansìtórios, porëm não prevê as atribuições de
seus ocupantes. Desta Jòrma, Jaz-se necessário que se publique as
al idqdes inercnles a cada cargo, para que se exija do seu ocupante a
capacidade necesxiria pata qssumir as atribuições.

Ocorre, que a alteração na legíslação paru ínclusão do Anexo VIII
Descrição de Cargos e Funções Transitórias, enconÍra-se em íase de
conclusão para posteríot enrío a essa Cdsa Legislativct e não poderìa
ter citada no Projeto de Leí n' 105/2015, umq rez que ainda não está
vigente. "

E O relatolro.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto nos aÍs.48, inciso I, e 63, incisos I e II, do
Regimento Intemo desta Casa, compete à Assessoria Jwídica analisar e opinar sobre o
aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técÍica legislativa de todos os
projetos de lei e subsútutivos, paÍa efeito de admissibilidade e tramitação.

A matéria objeto do presente projeto (alteração do Plano de Cargos e
CaüeiÌas da Adminishação Direta do Poder Executivo do Município de Londrina) está
âfeta à competência legislativa do Município, consoante as disposições dos artigos 30,
I, da Constituição Federal, e 5", Ì, da nossa Lei Orgânica.

A iniciativa no processo ó privativa do Prefeito, nos termos do adigo
29,1" da Lei Orgânica do Mtmicípio, em consonância com o artigo 61, $ 1', II, "a", da
Constituição Federal.

A proposta encontra gua da ainda na Resolução n" 9, de 15 de abril de
2014, do CNAS, que ratifica e recoúece as ocupações proflssionais de ensino médio e
lìmdâmental do SUAS, em consonância com a Norrna Operacional Básica de Recursos
Humanos do SUAS, notadamente no que se rcferc ao iíciso II do aÍ. 4o, que trata dâs
funções do Orientador ou Educador Social.



A criação do Ìeferido cargo constitui inequívoca formulação de política
de pessoal, questão a cargo do Executivo e do Legislativo, cujos critórios a ser€m
anaÌisados são os da conveniência e oporhrnidade.

Reiterc-se o disposto no parecer da douta pGM quanto às especificidades
da proposta.

Aüesça-se, no tocânte ao $ 2" do art. 5. do proieto, que a Lei no
10,774/2009, que instituiu a Seüetaria Municipal de Defesa Social, estabeleceu, em seu
art. 16, o seguinte:

"Arí 16. Fic.t ínstítüído o Auxílio Financeiro para o Curso de
Formação de Guarda Municipal, que podetti ser pago qos candidaÍos
aprovados nessa fase do Concurso Público, com ralores a serenl
r e gul ame nt ado s por D e cr et o. "

Não há c ticas a fazeÌ quanto ao aspecto regimentâÌ.

Feitos estes apontâmentos, esta Assessoriâ conclui o que segue:

a) inexistem óbices constitucionais ou legais no tocante à coúpetência
legiferante do Município e à iniciativa no processo legislativo; e

b) as questões econômicas, financeiras e oryamentiírias, bem como as
relativas à LRI deveÉo ser analisadas pela Comissão de FinaÍlças e Orçamento.

Em face do exposto, nada temos a opoÌ à tamitação do presente projeto
por esta Ccsâ,

Londrina, l7 de setembro de 2015.
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Câmara Manicipal de Londrina
Estado do Paraná

COMISSÃO DE JUSTICA. LEGISLACÃO E RËDACÃO

VOTO DA COIìiIISSÃO

AO PROJETO DE LEI N" IO5/20I5

B, AO SEU SUBSTITUTIVO N" 1

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação corrobora o

parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta Casa e se posiciona favoravelmente à

tramitação do Projeto de Lei e ao seu Substitutivo acima mencionados, porquanto

ineíste óbices no tocante à lesalidade ou constitucionalidade.

bro de 2015.

ACOMISSÃO:

rrela

Roberto Kanashiro
Membro

S, 21 de


